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E S T A D O   D O   P A R Á

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Trav. Vereadora Virgolina Coelho, nº 1145 -Bairro São Luiz II.
                            CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PARÁ CEP  68540-000
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	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 021/2020.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO Nº 3790/2020.

FUNDAMENTAÇÃO -   LEI FEDERAL 13.979/2020 C/C LEI 8.666/93. 

“Termo de Contrato referente a  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs), ATRAVÉS DE AÇÕES DO COVID NO SUAS PARA EPIS DEVIDO A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS, COVID-19. PORTARIA N.º 369, DE 29/04/2020 - MINISTÉRIO DA CIDADANIA DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA”. 

	CONTRATANTE

	O Fundo Municipal De Assistência Social De  Conceição Do Araguaia/PA, como ÓRGÃO GERENCIADOR, inscrita no CNPJ nº 13.497.073/0001-82, com sede na AV. 07 de setembro  S/N CENTRO CEP: 68.540-000, Município de Conceição do Araguaia-PA, representada neste ato pela Sra.  Patrícia Lima Barros Alves, brasileira, Casada, Eng. Ambiental, portadora do  CPF 806.566.171-87  e RG 3575330 SSP/GO, residente à Trav. Henry Condreaux, nº 1257, São Luiz II, Cidade Conceição do Araguaia - PA;

	CONTRATADA

	HIGICLER DISTRIBUIDORA LTDA - ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23.624.879/0001-48, com sede a Rua Dr. Pedro Paulo Barcaui, nº 36, Vila paulista – Redenção/PA, representado neste ato por Fernando da Silva Ribeiro, representante legal desta empresa, portador (a) do CPF nº 900.607.842-53 e do  R. G. nº 5623663 PC/PA, residente e domiciliado (a) na Cidade de Redenção/PA, daqui por diante designados como sendo CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, assinarem o presente Termo de Contrato, obedecidas as Cláusulas e Condições aqui pactuadas, a saber:


1. OBJETO:


1.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs), ATRAVÉS DE AÇÕES DO COVID NO SUAS PARA EPIS DEVIDO A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS, COVID-19. PORTARIA N.º 369, DE 29/04/2020 - MINISTÉRIO DA CIDADANIA DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA. 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. A aquisição dos produtos abaixo relacionados visam o atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social, de Conceição do Araguaia-PA, no exercício de 2020, nos termos da Lei 8.666/1993. 

2.2. As aquisições se justificam por necessidade de utilização diária de Equipamentos de Proteção Individual pelos profissionais do Suas da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, devido à pandemia do Covid-19.

2.3. As aquisições fundamentam-se na Lei n.º 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as menidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

2.4. A aquisição faz-se necessária diante do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública considerando a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) e sua classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir o espalhamento do vírus, reforçando-se a importância de o Poder Público garantir a oferta regular de ações socioassistenciais voltados, principalmente, à população mais vulnerável e em risco social e promover a integração necessária entre o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e demais políticas públicas.

2.5. A aquisição torna-se possível mediante a assinatura do termo de aceite e compromisso firmado entre esta Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho e o órgão gestor da assistência social, com o objetivo de formalizar os compromissos e as responsabilidades decorrentes do aceite referente ao repasse emergencial de recursos federais para a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social devida a situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do novo coronavírus, COVID-19, nos termos da Portaria MC n.º 369/GM/MC, de 29 de abril de 2020.

	ITEM
	QUANT
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL  

	1. 
	120
	PCT
	MÁSCARA DESCARTÁVEL TNT DUPLA
	R$ 110,00
	R$ 13.200,00

	2. 
	412
	UND
	AVENTAL DESCARTÁVEL TNT GR 30 E 40
	R$ 25,00
	R$ 10.300,00

	3. 
	300
	UND
	PROTETOR FACIAL VISOR TRANSPARENTE EM ACRÍLICO
	R$  22,00
	R$ 6.600,00

	4. 
	144
	CX
	LUVA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO COM PÓ G
	R$ 43,89
	R$  6.320,16

	5. 
	300
	UND
	ÓCULOS INCOLOR ANTIRRISCO
	R$ 8,80
	R$ 2.640,00

	6. 
	154
	UND
	ÁLCOOL EM GEL 2 LITROS
	R$ 60,00
	R$ 9.240,00


Valor Contratual: R$ 48.300,16 (Quarenta e Oito Mil e Trezentos Reais e Dezesseis Centavos).

3. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
3.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) deverá(ão) entregar os equipamentos de proteção individual (EPIs) no endereço da Secretaria de Assistência Social,Habitação quando acionado, mediante a solicitação do responsável, sendo que todos os custos relativos a entrega será do proponente vencedor.

3.2. Os equipamentos de proteção individual (EPIs), objeto deste, deverão ser fornecidos conforme as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial, atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e outras editadas pelo Poder Legislativo deste Município. 

3.3. O objeto desse termo deverá ser fornecido de forma imediata, a partir da assinatura do contrato e o não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas no contrato, bem como nas sanções elencadas conforme rege a Lei Federal nº8.666/93.

3.4. O servidor responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, será designado pela gestora da pasta, através de decreto/portaria sendo o/a Sr(a). Fabiola D`Ajuda Silva e suplente o Sr. Ederson Divino Tibolla.
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA VENCEDORA:
4.1. Uma vez notificada de que o Fundo Municipal de Assistência Social, efetivará a contratação, a contratada deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste termo;
4.2. A contratada deverá entregar imediatamente os equipamentos de proteção individual (EPIs), entregando-os de acordo com o especificado neste termo de Referência e ainda:

4.2.1. responder pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência Social, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos equipamentos de proteção individual (EPIs), não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Fundo;

4.2.2. arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus empregados durante a entrega dos equipamentos de proteção individual (EPIs);

4.2.3. zelar pelo perfeito estado e entrega dos equipamentos de proteção individual (EPIs) contratados, observando o prazo de validade dos equipamentos de proteção individual (EPIs), devendo as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 24 (vinte quatro) horas, a contar da notificação;

4.2.4. entregar os equipamentos de proteção individual (EPIs) dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

4.2.5. manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pelo Fundo Municipal de Assistência Social, para representá-lo administrativamente sempre que for necessário;

4.2.6. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante prévia e expressa autorização do Fundo Municipal de Assistência Social;

5. DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Uma vez decidida a contratação, o Fundo Municipal de Assistência Social, obriga-se a:

5.1. convocar a contratada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o termo de contrato conforme minuta constante nos autos;

5.2. permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências para a entrega dos equipamentos de proteção individual (EPIs) referentes ao objeto;

5.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

5.4. assegurar-se das boas condições dos equipamentos de proteção individual (EPIs), verificando sempre a sua qualidade e prazo de validade;

5.5. fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada;

5.6. emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da entrega dos equipamentos de proteção individual (EPIs), à exigência de condições estabelecidas neste edital e à proposta de aplicação de sanções;

5.7. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste termo.

6 VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:
6.1 A vigência terá início a partir da assinatura do contrato e sua duração ocorrerá por até 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua assinatura, conforme regi o Art. 4º-H da Lei n.º 13.979 de 6 de fevereiro de 2020.
.

7. DA RECISÃO CONTRATUAL:

7.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

7.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

7.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
8.1. A despesa com o presente processo correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

PROGRAMA:  09.0909. 08.244.0137.2023          ELEMENTO: 3.3.90.30    FONTE: 01390
PROGRAMA:  09.0909. 08.244.0137.2024          ELEMENTO: 3.3.90.30    FONTE: 01390
9. DO PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente, através de transferência Bancária, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o atesto pelo setor competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que os equipamentos de proteção individual (EPIs) estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à contratada;
9.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária;
9.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicada. Sendo a contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

10. DAS PENALIDADES:
10.1. O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor proporcional ao bem integrante do respectivo item não entregue ou cumprido, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:
a. atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b. atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em atraso, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Secretaria Municipal de Assistência Social.
10.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Fundo Municipal de Assistência Social, poderá, garantida a prévia defesa da contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a. advertência por escrito, quando a contratada deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos equipamentos de proteção individual (EPIs), a critério do Fundo Municipal de Assistência Social;

b. multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor da nota de empenho;

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
11.1. A participação nesta contratação implica plena aceitação dos termos e condições deste termo, bem como das normas administrativas vigentes;

11.2. É competente o foro da Comarca de Conceição do Araguaia-PA, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente processo.

Conceição do Araguaia- PA, aos 16/06/2020.

                              ____________________________________________

PATRÍCIA LIMA BARROS ALVES

 Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social   

	
	                       _________________________________________________________

                                          HIGICLER DISTRIBUIDORA LTDA - ME 

                                           CNPJ Nº 23.624.879/0001-48

Testemunhas:

1.

CPF:

2.

CPF:
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